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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
27/11/2018

PARECER

 

Mensagem nº 8.317/2018

 

Proposição n.º 86/2018 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.317, de 20 de novembro
de 2018, apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que “AUTORIZA A CRIAÇÃO DA
COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ (CEARAPAR).
AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERENCIAS DE ATIVOS, E DÁ
OUTRAS PROVIDENCIAS.”

 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a proposta e em resumo, justifica que

 

A medida se revela de primordial importância para a eficiência e otimização na
utilização dos ativos do Estado; tanto aqueles de natureza imobiliária, quanto
mobiliária, a exemplo das participações em sociedades que exercem atividades
econômicas ou mesmo direitos creditórios oriundos de parcelamentos tributários.

 

         Atualmente, há dados suficientes para se afirmar que os entes públicos, em
todas as esferas, são os maiores detentores de riquezas no mundo. Isso significa
que a maior parte dos ativos financeiros e não financeiros existentes está em
poder de países, estados ou municípios ou de entidades por eles controlada.
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                 Contraditoriamente, grande parte desses ativos não é administrada com
foco a contribuir com a geração de riquezas. Muito além do que se consideram
bens públicos, ou seja, aqueles que são necessários ao desenvolvimento das
atividades consideradas próprias do Estado, existem ativos que não cumprem
essa função, como participações em sociedades que exercem atividades
econômicas, e bens imóveis, que se geridos adequadamente poderiam ajudar
consideravelmente no equilíbrio das contas públicas.

 

                 Nota-se que a maioria dos estados se concentra na gestão do seu
endividamento separadamente da gestão dos ativos. Essa visão parcial do
patrimônio acaba por desconsiderar importantes elementos da solução do défice
nas contas públicas, quando apenas se vê possibilidade de reestruturar o passivo,
sem levar em consideração os ativos que poderiam fazer frente a ele.

 

                 Por meio do Decreto nº. 32.165, de 07 de março de 2017, este Governo
instituiu, no âmbito da Secretaria do Planejamento e Gestão, o Comitê de
Assuntos Estratégicos para a Estruturação da Gestão de Ativos e de Passivos
Previdenciários (CEGAP), com atribuição (...) previdenciários, patrimoniais,
financeiros do Estado do Ceará. Com efeito, orientado por premissa de
antecipação de realização de receitas à ocorrência de obrigações financeiras
(ALM – Asset Liability Management – gestão conjunta de ativos e passivos), foi
elaborada proposta que reuniu reestruturação da gestão previdenciária, inserida
no foco maior de reestruturação da gestão de ativos e passivos do Estado. Daí a
necessidade de constituição da companhia que ora se propõe, exatamente com o
intuito de criar riqueza a partir dos ativos que o estado já possui.

 

         A proposta inerente a esta Mensagem faz parte das seguintes ações globais
de reestruturação das ações do Estado, objeto de outras proposituras, em
paralelo: (a) criação da fundação para gerir RPPS/SUPSEC; (b) ajuste às Leis
Complementares Nº 92 e Nº 93, ambas de 25/01/2011, e Nº 123, de 16/09/2013, a
Nº 12, de 23/06/1999, com o fim de explicitar as competências das instâncias
administrativas envolvidas e os respectivos fluxos operacionais, dada a criação
da Fundação para gerir o RPSS/SUPSEC, de modo a otimizar a implantação do
processo virtual na concessão de aposentadoria, reserva remunerada e reforma,
bem como a finalidade de agilizar concessão dos benefícios previdenciários e
atender o segurado e o pensionista no menor tempo possível, e, ainda, estabelecer
os critérios de cálculo e de tempo mínimo de contribuição previdenciária para
incorporação de gratificações aos proventos de inativação e visam adequar o
procedimento ao princípio contributivo, cuja observância, a partir da EC Nº 20,
de 15/12/1998, passou a orientar a concessão dos benefícios previdenciários; e
(c) adequação das condições de acesso e de entrada em funcionamento do
Regime de Previdência Complementar – RPC do Estado.

 

         Cada uma dessas propostas são objeto de Mensagem específica submetida a
esse digno Poder Legislativo, tendo por objetivo comum dotar o Estado e o
sistema previdenciário estadual de uma gestão administrativa, financeira e
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patrimonial eficiente, e garantir a sua sustentabilidade no curto, médio e longo
prazos, assegurando aos servidores públicos e aos militares estaduais o
pagamento dos benefícios previdenciários previstos em lei.

         É oportuno salientar que a presente proposição legislativa, elaborada no
contexto da proposta global de estruturação da gestão de ativos e de passivos
previdenciários do Estado abrange apenas os ativos, tanto mobiliários quanto
imobiliários suscetíveis de avaliação e utilização econômica, e com o único
objetivo de gerar riquezas para o Estado.

 

         Nesse contexto, a Companhia de Participação e Gestão de Ativos do Ceará
(CearaPar), pessoa jurídica de direito privado na forma de Sociedade de
Economia Mista , de acordo com a Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
vinculada à Secretaria da Fazenda – SEFAZ, tem por escopo dotar de maior
eficiência a gestão de ativos do Estado.

 

                 Importante ressaltar que o modelo proposto tem como referências
experiências bem sucedidas na criação de gestoras de patrimônio, como nos
estados de São Paulo e Minas Gerais, que, apesar de ainda incipientes, copiam
modelos extremamente bem sucedidos de outros países, como Singapura, Suécia e
Noruega.” 

 

É o relatório. Opino.

 

Ao propor a criação do COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ
(CEARAPAR), além da cessão de direitos creditórios, utiliza o Chefe do Poder Executivo da prerrogativa
do art. 60, § 2º, “c”,[1] da Constituição Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor leis que
disponham sobre a “criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,

.delegação e outorga de serviços públicos”

 

Dispositivo semelhante está contido no art. 88, da Constituição Estadual, segundo a qual, ao Governador
 cdo Estado ompete privativamente: “dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo

e da administração estadual, na forma da lei.”

 

Ressalta-se que neste diapasão é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “compete
ao Executivo a criação, a estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública
(alínea “e” do inciso II do § 1º. Do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há se ser observada,
relativamente aos Estados-membros” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

Cumpre mencionar, ainda, que o projeto de lei em comento guarda fundamento no art. 3°, §§ 1° e 2° da
Lei n.° 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim dispõe:
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Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos
e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

 

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

 

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento
nacional.

 

Assim, ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetosindirizo generale di governo,
de lei que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a realização da devida análise, a fim de verificar o atendimento do
interesse público.

 

Não se vislumbra, outrossim, violação ao Código Tributário Nacional,  uma vez que a operação de cessão
de direitos creditórios que se pretende-se autorizar é de natureza onerosa e não afeta a natureza jurídica
ou modifica a sujeição ativa do tributo.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por intermédio da mensagem n°
8.320/2018, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 27
de novembro de 2018.

 

[1] Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II - ao Governador do Estado;

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:
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c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: Não.

Regime de Urgência: SIM: 27/11/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

16 de 72



Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 86/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.317/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.317 - AUTORIZA A CRIAÇÃO
DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS
DO CEARÁ (CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE
DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 86/2018, oriunda da mensagem nº 8.317/2018 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
CRIAÇÃO DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ
(CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE
ATIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 14 (quatorze) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, inciso II e § 2º, alíneas “c, e” e art. 88, incisos III e VI da
Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.
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O presente Projeto de Lei visa autorizar a criação da Companhia de Participação e Gestão de Ativos do
Ceará (CEARAPAR), autorizar a cessão de direitos creditórios e transferência de ativos.

A medida se revela de primordial importância para a eficiência e otimização na utilização dos ativos do
Estado; tanto aqueles de natureza imobiliária, quanto mobiliaria, a exemplo das participações em
sociedades que exercem atividades econômicas ou mesmo direitos creditórios oriundos de parcelamentos
tributários.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

20 de 72



III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 86/2018 (oriunda da mensagem nº 8.317/2018), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  28/11/2018 11:39:22  Data da assinatura:  28/11/2018 11:49:55

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
28/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 86/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.317/2018 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99484 - LAILA FREITAS E SILVA

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  28/11/2018 13:20:31  Data da assinatura:  28/11/2018 13:30:54

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
28/11/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 86/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.317/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.317 - AUTORIZA A CRIAÇÃO
DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS
DO CEARÁ (CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE
DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 86/2018, oriunda da mensagem nº 8.317/2018 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
CRIAÇÃO DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ
(CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE
ATIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 14 (quatorze) artigos.

 

II- ANÁLISE
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O presente Projeto de Lei visa autorizar a criação da Companhia de Participação e Gestão de Ativos do
Ceará (CEARAPAR), autorizar a cessão de direitos creditórios e transferência de ativos.

A medida se revela de primordial importância para a eficiência e otimização na utilização dos ativos do
Estado; tanto aqueles de natureza imobiliária, quanto mobiliaria, a exemplo das participações em
sociedades que exercem atividades econômicas ou mesmo direitos creditórios oriundos de parcelamentos
tributários.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 86/2018Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 8.317/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  28/11/2018 16:40:27  Data da assinatura:  28/11/2018 16:50:34

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/11/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

14ª REUNIÃO  EXTRAORDINARIA CONJUNTA     Data 28/11/2018

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                               

                                                      

                                                               

 

 

30 de 72



DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATÓRIA NA COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  28/11/2018 16:44:42  Data da assinatura:  28/11/2018 16:54:52

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
28/11/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 27/11/2018

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 86/2018 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.317/2018 DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  29/11/2018 10:02:01  Data da assinatura:  29/11/2018 10:12:10

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
29/11/2018

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 86/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.317/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.317 - AUTORIZA A CRIAÇÃO
DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS
DO CEARÁ (CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE
DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 86/2018, oriunda da mensagem nº 8.317/2018 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
CRIAÇÃO DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ
(CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE
ATIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 14 (quatorze) artigos.

 

II- ANÁLISE
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O presente Projeto de Lei visa autorizar a criação da Companhia de Participação e Gestão de Ativos do
Ceará (CEARAPAR), autorizar a cessão de direitos creditórios e transferência de ativos.

A medida se revela de primordial importância para a eficiência e otimização na utilização dos ativos do
Estado; tanto aqueles de natureza imobiliária, quanto mobiliaria, a exemplo das participações em
sociedades que exercem atividades econômicas ou mesmo direitos creditórios oriundos de parcelamentos
tributários.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  da mensagem nº 86/2018Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio
(oriunda da mensagem nº 8.317/2018), de autoria do  .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COFT

  Autor:  99776 - ANA PAULA BARRETO DE CARVALHO PIMENTEL

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  29/11/2018 10:09:56  Data da assinatura:  29/11/2018 11:13:32

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/11/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

9ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 28/11/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NAS COMISSÕES CTASP E CE

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  06/12/2018 17:13:07  Data da assinatura:  06/12/2018 17:24:19

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
06/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE

EDUCAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: 1,2,3,4,5,6 e 7

Regime de Urgência: SIM
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 86/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  10/12/2018 14:03:59  Data da assinatura:  10/12/2018 14:14:43

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
10/12/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 86/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.317/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.317 - AUTORIZA A CRIAÇÃO
DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS
DO CEARÁ (CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE
DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer de mérito das emendas de plenário de  da mensagemns.º 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07
nº 86/2018, oriunda da mensagem nº 8.317/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que
submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A CRIAÇÃO DA
COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ (CEARAPAR),
AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE
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As emendas em exame foram propostas em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão têm como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, as emendas estão de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica das emendas
de plenário de ns.º 01, 02, 03, 05, 06 e 07 ao presente Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e
vantagens que dai podem ser decorrentes.

Contudo a emenda de Plenário n.º 04 deverá ser suprimido parte do texto com o seguinte texto para se
coadunar ao projeto em questão:

Art. 1°. Acrescenta o §3 ao art. 9° do Projeto de Lei nº 86/2018, oriundo da Mensagem nº
8.317, de autoria do Poder Executivo, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º. (...)

§3º. O quadro próprio de pessoal da CearaPar será regido pelo Decreto-Lei Federal. nº 5.452,
de 1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) -, e lterações posteriores,a
devendo ser garantida a sua composição por, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de
pessoal contratado mediante concurso "ou seleção pública.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  de plenário de FAVORÁVEL ao mérito das emendas ns.º 01, 02, 03, 05, 06 e 07
da mensagem nº 86/2018, e voto  ao mérito da emenda deFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
plenário de ns.º 04.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E CE

  Autor:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99767 - DEP ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/12/2018 11:27:39  Data da assinatura:  11/12/2018 11:38:29

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
11/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

17ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data: 06/12/2018

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E DE EDUCAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AS EMENDAS.

                                  

DEP ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
11/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: 01,02,03,04,05,06 e 07.

Regime de Urgência: SIM, 27/11/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDAS

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  11/12/2018 20:36:29  Data da assinatura:  11/12/2018 20:47:49

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
11/12/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS A MENSAGEM Nº 86/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.317/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.317 - AUTORIZA A CRIAÇÃO
DA COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS
DO CEARÁ (CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE
DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: ELMANO DE FREITAS.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de parecer de mérito das emendas de plenário de ns.º 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07 da mensagem nº
86/2018, oriunda da mensagem nº 8.317/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à
apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A CRIAÇÃO DA COMPANHIA DE
PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ (CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE
DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
 

II- ANÁLISE

As emendas em exame foram propostas em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas,
Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à outra
proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo Presidente
da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou Deputado.

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas Comissões,
ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão têm como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, as emendas estão de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica das emendas
de plenário de ns.º 01, 02, 03, 05, 06 e 07 ao presente Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e
vantagens que dai podem ser decorrentes.

Contudo a emenda de Plenário n.º 04 deverá ser suprimido parte do texto com o seguinte texto para se
coadunar ao projeto em questão:

Art. 1°. Acrescenta o §3 ao art. 9° do Projeto de Lei nº 86/2018, oriundo da Mensagem nº
8.317, de autoria do Poder Executivo, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 9º. (...)

§3º. O quadro próprio de pessoal da CearaPar será regido pelo Decreto-Lei Federal. nº 5.452,
de 1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) -, e alterações posteriores,
devendo ser garantida a sua composição por, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de
pessoal contratado mediante concurso ou seleção pública."

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto  ao mérito das emendas de plenário de  daFAVORÁVEL ns.º 01, 02, 03, 05, 06 e 07
mensagem nº 86/2018, e voto  ao mérito da emenda de plenárioFAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO
de .ns.º 04
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DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COFT
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

24ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 06/12/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDAS DE PLENÁRIO NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  12/12/2018 11:47:53  Data da assinatura:  12/12/2018 12:02:28

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
12/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antonio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emendas de Plenário nº 01; 02; 03; 04 ; 05; 06 e 07

Regime de Urgência: SIM: 27/11/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE AS EMENDAS DE N.º 01, 02, 03, 04, 05, 06 E 07 A MENSAGEM Nº 86/2018

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  12/12/2018 15:24:33  Data da assinatura:  12/12/2018 15:35:03

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
12/12/2018

PARECER SOBRE AS EMENDAS DE N.º 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07 A MENSAGEM Nº 86/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.317/2018 DO PODER EXECUTIVO)

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.317 - AUTORIZA A CRIAÇÃO DA
COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ
(CEARAPAR), AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS,
TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO ANTONIO GRANJA

 

I- RELATÓRIO

 

Trata-se de Parecer de  mérito das emendas  de plenário de  da mensagemns.º 01, 02, 03, 04, 05, 06 e 07
nº 86/2018, oriunda da mensagem nº 8.317/2018 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que
submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A CRIAÇÃO DA
COMPANHIA DE PARTICIPAÇÃO E GESTÃO DE ATIVOS DO CEARÁ (CEARAPAR),
AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS, TRANSFERÊNCIA DE ATIVOS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

II- ANÁLISE

 

As emendas em exame foram propostas em consonância com a Constituição Estadual e o Regimento
Interno da Assembleia Legislativa.

As emendas em questão tem como finalidade primordial cumprir o princípio da legalidade administrativa,
tendo em vista que representam a necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, não havendo nada que obste no plano da regimentalidade e técnica legislativa.
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Além disso, referidas emendas estão de acordo com a Lei Complementar 95/98, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar 107/01, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa da
legislação pátria.

Pelo exposto,  resta comprovada a relevância, utilidade social e econômica das emendas de plenário de
ns.º 01, 02, 03, 05, 06 e 07 ao presente Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai
podem ser decorrentes.

Entretanto, a emenda de Plenário n.º 04 deverá ter parte do seu texto suprimida (“ ,ou seleção pública”)
passando a dispor da seguinte forma:

 

Art. 1°. Acrescenta o §3 ao art. 9° do Projeto de Lei nº 86/2018, oriundo da
Mensagem nº 8.317, de autoria do Poder Executivo, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 9º. (...)

§3º. O quadro próprio de pessoal da CearaPar será regido pelo Decreto-Lei
Federal. nº 5.452, de 1° de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT) -, e lterações posteriores, devendo ser garantida a sua composição por,a
pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de pessoal contratado mediante
concurso”. ou seleção pública

 

 

III- VOTO DO RELATOR

 

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, emitimos  ao mérito dasPARECER FAVORÁVEL
emenda de plenário de  da mensagem nº 86/2018 e  ns.º 01, 02, 03, 05, 06 e 07 PARECER

 ao mérito da emenda de plenário de FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO n.º 04, para suprimir a
expressão “ou seleção pública”.

 

 

 

 

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  12/12/2018 17:25:17  Data da assinatura:  12/12/2018 17:36:04

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

33ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 06/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  14/12/2018 07:07:32  Data da assinatura:  17/12/2018 08:13:24

PLENÁRIO

DESPACHO
17/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 83ª (OCTOGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 84ª (OCTOGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 85ª (OCTOGÉSIMA QUINTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06/12/2018.

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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